Comarca de Natividade - Vara Única
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Processo nº 0001896-51.2012.8.19.0035
Trata-se de Ação Coletiva de Improbidade Administrativa proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, através da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Itaperuna, lastreada no inquérito civil nº 2011.00268355, em face de Edésio Assis da Silva, Cláudio Reis de Azevedo, Geraldo César da Silva, Jandemir Merat Luguetti, José Marcio Pereira Campbell, Manoel Rodrigues dos Santos Filho, Marcos Werneck Arenari, Sebastião Antônio Barreto Tavares e Romário Gomes de Souza. Como causa de pedir, alega o Parquet, em síntese, que recebeu expediente remetido pelo E. TCE onde constam graves denúncias contra todos os réus, inclusive com a condenação de todos perante aquele Tribunal. Narra que de 1º de janeiro de 2005 até 31 de dezembro de 2008, os subsídios dos Vereadores da Câmara Municipal de Natividade estavam fixados pela Lei 312/04, o que, no entanto, contrariava os preceitos insculpidos nos incisos X e XII do art. 37 da CFRB, resultando no salário do Presidente, ora primeiro requerido, acima do limite constitucional. Nada obstante, houve majoração dos subsídios dos requeridos no exercício de 2007, restando apuradas percepções indevidas desses subsídios, da ordem de 5.212,40 UFIR-RJ, com relação ao 1º demandado, e de 1.840,38 UFIR-RJ para cada um dos demais requeridos. Aduz que a conduta da Casa Legislativa municipal, representada então pelos demandados, feriu de morte os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade quando da ordenação dessas despesas e recebimento por todos, em afronta aos arts. 29, IV e 37 da Constituição Federal. Pela prática do ato de improbidade administrativa imputado aos demandados, pretende o Autor seja o primeiro réu enquadrado na tipificação contida nos arts. 9º, caput, XI; 10, caput, IX e XI e 11, caput e I; e quanto aos demais, nos arts. 9º, caput, XI; 10, caput, IX e XI e 11, caput, da Lei nº 8.429/92, requerendo a condenação de todos em conformidade com as penas descritas no art. 12 do mesmo diploma legal. Acompanha a inicial os autos do inquérito civil nº 2011.00268355, até fls. 222, além da documentação anexa totalizando 1059 folhas. Decisão que deferiu o pedido antecipado de indisponibilidade dos bens dos réus (fls. 224/225). Regularmente notificado, o Município de Natividade manifestou interesse no feito a fls. 235. Normalmente notificados, o 8ª réu apresentou manifestação prévia a fls. 289/290; o 5º réu a fls. 292/297; o 2º réu a fls. 298/350; os 3º, 4º e 6º réus a fls. 352/407, o 1º réu a fls. 409/419 e o 7º réu a fls. 420/423, instruída esta com as certidões de fls. 424/425. Certidão a fls. 444 de que o 9º demandado não apresentou manifestação prévia. Réplica às defesas preliminares (fls. 470/474). Decisão que recebeu a inicial e determinou a citação dos requeridos (fls. 475/476). Citado, o réu José Marcio Pereira Campbell apresentou contestação a fls. 487/491, na qual sustenta a tese de ausência de dolo específico de lesar o erário, aduzindo que quitou os valores apurados pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, pugnando então pela improcedência da pretensão ministerial. Citado, o réu Romário Gomes de Souza apresentou a contestação de fls. 502/508, através da qual arguiu, preliminarmente, inépcia da inicial e impossibilidade jurídica do pedido. No mérito, argumenta que não houve violação ao princípio da anterioridade e que agiu de boa-fé na votação da Lei 312/2004. Assevera incongruência quanto ao pedido de condenação em honorários de sucumbência. Aduz, por fim, na hipótese de condenação, que não pode ser igualado ao ordenador de despesas (1º requerido), mas em grau atenuado de condenação. Anexo à contestação, um exemplar da Lei Orgânica do Município de Natividade. Certidão, a fls. 510, de que os requeridos Edésio, Geraldo, Cláudio, Manoel, Marcos, Sebastião e Jandemir, embora citados, não apresentaram contestação no prazo legal. Réplica a fls. 512. Documentação e mídia juntadas pelo Município de Natividade (fls. 524/543). Decisão que decretou a revelia do réu Jandemir Merat Luguetti (fls. 552). É o relatório. Decido. O feito comporta julgamento antecipado, na forma do art. 330, I do CPC, sendo o conjunto probatório suficiente à justa solução do litígio, como constou da preclusa decisão de fls. 552. Tendo em vista que da decisão de fls. 552 só constou o nome do réu Jandemir Merat Luguetti, decreto a revelia dos demais réus, os quais regularmente citados não apresentaram resposta: Edésio Assis da Silva, Geraldo César da Silva, Cláudio Reis de Azevedo, Manoel Rodrigues dos Santos Filho, Marcos Werneck Arenari, e Sebastião Antônio Barreto Tavares. Cuida-se de ação coletiva de improbidade administrativa, pretendendo o Autor a responsabilização dos componentes da Câmara de Vereadores do Município de Natividade pelo ato irregular de majoração de seus subsídios, no exercício de 2007, com o consequente ressarcimento ao erário municipal, demanda esta baseada no resultado do processo nº 228.251-3/08, do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, imputando-se débito passível de ressarcimento ao cofre municipal, em desfavor dos réus, vereadores da Câmara Municipal de Natividade naquele ano. No que concerne às preliminares de inépcia da inicial e de impossibilidade jurídica do pedido arguidas pelo réu Romário Gomes de Souza, entendo que devam ser rejeitadas. Esta, porque a pretensão autoral não se restringe ao ordenador de despesas da Casa Legislativa do Município de Natividade e, também, porque a controvérsia sobre a aplicabilidade da Lei 8.429/92 aos agentes políticos foi superada, no julgamento da Rcl 2.790/SC, pelo STJ, quando entendeu que ´não há norma constitucional alguma que imunize os agentes políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a Constituição eventual preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade dessa natureza´ (Rel. Min. Teori Zavascki); e aquela, porque independente do valor preciso que se pretende ressarcimento, a causa de pedir é clara, posto que oriunda de condenação em processo que tramitou no TCE-RJ, sendo certo ainda que da narração dos fatos decorre conclusão lógica, além de não haver qualquer incompatibilidade entre os pedidos que compõem a pretensão autoral. Relevo, de início, que os atos de improbidade administrativa, com previsão constitucional, encontram-se descritos nas três seções que compõem o capítulo II da lei nº 8.429/92, em três grupos distintos, conforme o ato importe em enriquecimento ilícito (art. 9º), cause prejuízo ao erário (art. 10) ou tão-somente atente contra os princípios da Administração Pública (art. 11), possibilitando ao julgador a aplicação de sanções civis, aplicadas após o regular trâmite da ação correspondente, de sorte que eventual ressarcimento ao erário por ventura efetivado por agente político, após condenação decorrente do julgamento de contas pelo Tribunal respectivo, não afasta a prerrogativa ministerial de investigação do ato de improbidade, ajuizamento desta demanda e possível condenação. Passo ao mérito. Lide de simples solução, devendo o pedido ser julgado procedente em parte. Nenhum dos oito requeridos que apresentaram defesa perante o Tribunal de Contas do Estado (o réu Romário Gomes de Souza foi julgado à revelia - fls. 08), nos autos do processo nº 228.251-3/08, negara, com relação aos seus subsídios de vereador, que recebera ´a maior no ano de 2007´ (fls. 79/112), pelo contrário, todos alegaram ´assistir razão em parte o que foi concluído por esse Egrégio Tribunal´ (o TCE-RJ), de forma que é inconteste, pelo menos, a majoração irregular dos subsídios de vereador imputada aos demandados na inicial, restando, ao deslinde da contenda, a análise das provas carreadas quanto aos valores consignados na inicial e se procede a pretensão de ressarcimento ao erário e restrições de direito pugnadas pelo Autor em face dos requeridos. O cerne da questão cinge-se à ordenação de despesa originadora do aumento da remuneração dos réus no exercício de 2007, de agosto a dezembro, a qual, pelo que dos autos consta, fora manifestamente ilegal, como apurado pela Corte de Contas deste Estado nos autos do processo nº 228.251-3/08. Particularmente, provas de quitação de multas aplicadas pelo TCE, como as que acompanham a manifestação prévia do réu José Marcio Pereira Campbell (fls. 424/425), nem mesmo de ressarcimento ao erário, fosse o caso, acrescente-se, não possuiriam o condão de afastar a aplicação das sanções previstas contra agentes políticos atores ou beneficiários de improbidade administrativa, pois o art. 12 da Lei 8.429/92 prevê diversas sanções além do ressarcimento ao erário, que podem ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, de modo que o cumprimento de obrigação imposta pelo TCE-RJ de forma alguma afasta a aplicabilidade da Lei 8.429/92 com relação à percepção indevida de aumento dos subsídios dos legisladores municipais entre agosto e dezembro de 2007 e, consequentemente, tem-se como perfeita a relação de pertinência subjetiva evidenciada pela ação de improbidade que busca responsabilizar esses agentes políticos pelo majoramento ilegal de seus subsídios antes de findo aquele exercício, durante os respectivos mandatos. A Lei Municipal 312/2004, irregularmente elaborada e promulgada após as eleições municipais de 2004, como bem observado pelo Inspetor de Contas do TCE-RJ nos autos do processo nº 228.251-3/08, estabelecera, em seu artigo 1º, que: ´O subsídio mensal dos Vereadores da Câmara Municipal de Natividade para viger durante a legislatura que se inicia em 1º de janeiro de 2005 e termina em 31 de dezembro de 2008, é fixado na conformidade do art. 29, VI, b da Constituição da República, com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, e em consonância com a orientação prestada pelo egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, através do processo nº250.029-8/03 no valor de R$3.577,50 (três mil, quinhentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos) corresponde a 30% (trinta por cento) do Subsídio do Deputado Estadual, divido em parte fixa e variável.´ Em seu artigo 2º, também estava claro o valor total do subsídio então devido ao Presidente da Câmara Municipal: ´O subsídio mensal do Vereador Presidente é de R$5.366,25 (cinco mil trezentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), 50% (cinquenta por cento) sobre o valor nominal do subsídio fixado, observando o percentual estabelecido no artigo 29-A, I, da Constituição da República com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº25, de 14/02/2000.´ A Lei em comento ainda trazia em seu bojo parágrafo único sequente aos dois primeiros artigos transcritos acima vinculando o reajuste desses subsídios a ´todas as vezes que for reajustado ou alterado o subsídio dos Deputados Estaduais do Estado do Rio de Janeiro, até o limite da Lei.´ Pontuados acima os ditames da lei em comento, verifica-se que estes foram objeto de ressalvas quando da apreciação do processo de aprovação das contas relativas à remuneração dos vereadores do Município de Natividade relativas ao ano de 2007 no TCE-RJ. Isto porque o membro de Poder Municipal, de fato, deve ser remunerado exclusivamente por subsídio fixado em parcela única (art. 39, § 4º da CFRB), como constou da letra da Lei 312/2004, porém, constitucionalmente é assegurada somente a revisão geral anual, mas sempre na mesma data e sem distinção de índices (art. 37, X da CF), de forma que a concessão de reajuste antes do fim do ano 2007, bem como vinculação aos reajustes dos Deputados Estaduais destoavam do preceito magno, e ainda havia o mister de se observar o mandamento constitucional que impede a fixação de subsídios do Presidente da Câmara Municipal superiores ao de seus colegas legisladores. Dispenso especial atenção à 3ª ressalva elaborada no processo 228.251-3/2008, pelo Inspetor-Adjunto ao Inspetor Geral da Corte de Contas Fluminense, acordada por este, os quais atuaram nesse processo, consignada a fls. 62 vs: ´Quanto à elaboração e promulgação da Lei nº 312/04 em 31/12/04, após a realização das eleições municipais, ferindo os princípios da anterioridade, moralidade e impessoalidade´, para reportar-me ao advento da Emenda Constitucional 25/2000, que deu nova redação ao inciso VI, do art. 29 da Constituição Federal de 1988, dispondo a partir de então que ´o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica (...)´. A regra em relevo, insculpida no inciso VI do art. 29 da CF, tradicionalmente denominada 'princípio da anterioridade', é explicitamente exigida com relação à fixação dos subsídios dos vereadores, isto é, os subsídios dos agentes políticos municipais, na qualidade de vereadores, devem ser fixados em cada legislatura para vigorar na subsequente, preceito constitucional que por suprema hierarquia afasta qualquer argumento que por ventura tivesse a pretensão de justificar os aumentos nos subsídios dos vereadores componentes da Câmara Municipal de Natividade no ano 2007, caracterizados nos demonstrativos de fls. 47vs/51vs, a partir de agosto daquele ano até o mês de dezembro. Ademais, corolário do parágrafo único do art. 21 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), é vedada, a partir dos 180 dias que precedem a eleição, até a posse dos eleitos, a concessão de qualquer forma de aumento remuneratório que exceda a recomposição do poder aquisitivo ao longo do ano eletivo. Antes desse período é legal a concessão de aumento salarial no ano eleitoral, e somente antes, o que já invalidava a Lei 312/2004, elaborada e promulgada pela Câmara Municipal de Natividade de forma acintosa ao preceito magno da CFRB ressaltado. Vê-se pois que é irrelevante o argumento de defesa do réu Romário Gomes de Souza de que tenha agido de boa-fé quando da votação da Lei 312/2004, posto que a parte autora, 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva, pretende a aplicação das sanções previstas no art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa, mas somente pelo recebimento indevido dos subsídios majorados em desacordo com a Lei Municipal no exercício de 2007, não pelos termos da referida lei. Correto também o entendimento do Tribunal de Contas Estadual contido na fundamentação do 'Voto GC-2 30046/2011', nos autos do processo nº228.251/08, de que o agente político beneficiário de pagamento irregular ´é responsável solidário com o Ordenador de Despesas quanto à obrigação de restituir aos cofres públicos o valor recebido indevidamente´ (fls. 10), uma vez em consonância com o que dispõem os arts. 3º e 6º da Lei 8.429/1992, o que rechaça, consequentemente, a tese de defesa erigida pelo réu José Marcio P. Campbell. Desta forma, cotejados os valores derivados do demonstrativo dos subsídios dos vereadores durante o exercício de 2007, em prestação de contas, com a remuneração devida por Lei aos agentes políticos da Casa Legislativa de Natividade, o TCE-RJ apurou, por simples cálculos aritméticos, não contestados na presente ação, as diferenças, em valores líquidos, que devem ser devolvidas aos cofres públicos do Município de Natividade, como se extrai dos autos de ´imputação de débito´, para cada um dos réus, contidos no processo 228.251/08 (fls. 11 vs/21). Assim, à ordenação de despesas ilegais e percepção destas, tanto o primeiro quanto os demais réus praticaram, ativa ou passivamente, as condutas tipificadas nos artigos 9º, caput, XI; 10, caput, XI e 11, caput, I da Lei 8.429/1992, uma vez demonstrada pelas provas carreadas aos autos: a ordenação de despesas pelo Presidente da Câmara Municipal de Natividade; o efetivo aumento ilegal dos subsídios de todos os vereadores entre agosto e dezembro de 2007; e o recebimento dos subsídios majorados em desacordo com a Lei, sendo pois incontestes a incorporação de vantagem patrimonial indevida em razão dos mandatos, retirada do erário municipal, a ordenação e liberação de verbas sem observância da Lei, bem como a violação dos princípios norteadores da Administração Pública, como pugnado pelo Autor na inicial. Entendo que a dosimetria das sanções derivadas do art. 12 da LIA devam ser aplicadas de igual forma a todos os réus, com diferença apenas nos valores que devem devolver o 1º e os 2º ao 9º réus, uma vez correto o entendimento do Tribunal de Contas Estadual de que o agente político beneficiário de pagamento irregular é responsável solidário com o Ordenador de Despesas quanto à obrigação de restituir aos cofres públicos o valor recebido indevidamente, uma vez em consonância com o que dispõem os arts. 3º e 6º da Lei 8.429/1992. Por fim, não se argumente a falta de dolo, pois não é crível que o primeiro réu permitiria o pagamento em desacordo com o que preceitua a Constituição e legislação pertinente, e os demais perceberiam a majoração de seus subsídios sem o querer, totalmente alheios ao que consta no ordenamento jurídico vigente e aos próprios atos, mormente se considerarmos que o dolo é a vontade livre e consciente dirigida ao resultado ilícito, ou mesmo no consentimento de produzi-lo. E não é só, mesmo que admitíssemos o seu atuar culposo, tal fato não o eximiria da culpabilidade pela desídia no zelo dos cofres públicos, vez que suas condutas se amoldam nos tipos previstos nos arts. 9, 10 e 11 da lei nº 8.942/92. Quanto à aplicação das sanções previstas no art. 12 da LIA, na esteira da jurisprudência do Eg. TJRJ: ´O magistrado deve realizar a dosimetria da pena segundo a natureza, gravidade e as consequências do ato ímprobo, providências que não impedem a cumulação, se necessário for, como não impede a imposição de apenas uma ou algumas. Ou seja, as sanções de suspensão de direitos políticos e de pagamento de multa civil devem ser graduadas com consideração das circunstâncias relativas ao caso concreto e do reflexo da conduta perante o erário´ (0008989-78.2007.8.19.0055 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 25/02/2015 - TERCEIRA CAMARA CIVEL). Assim, as sanções não 'devem' ser cumuladas como pretendido pelo Autor, mas sopesadas, podendo ser cumuladas, se houver necessidade, como também impor uma ou algumas sanções. No presente caso, entendo descabida a perda da função pública e a proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios contra os requeridos. Esta, porque o caso concreto não diz respeito a contratações; aquela, porque a condenação à perda de função pública não se adequa ao agente político no exercício de seu mandato, especialmente porque já expirado, tendo em linha de conta que o exercício em que se apuraram os fatos narrados na inicial é de gestão municipal finda em 2008. O mesmo não se pode dizer quanto às demais sanções derivadas do art. 12 da Lei 8.492/92, posto que os fatos narrados na inicial, comprovados no curso processual, indubitavelmente ensejam: o ressarcimento integral ao Erário dos valores auferidos ilicitamente pelos demandados no exercício de 2007; a suspensão de seus direitos políticos, a qual entendo não se deva somar por cada tipificação mas sim aplicar o Princípio da Consunção, quando o fato de maior gravidade absorve menos gravosos, vez que o prejuízo ao Erário constatado, bem como a violação dos princípios norteadores da Administração Pública devem, no caso, ser considerados os meios usados pelos réus para a prática do ato maior de improbidade, qual seja, o enriquecimento ilícito; e a aplicação de multa de caráter punitivo. Posto isto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL, nos termos do art. 269, I, do CPC, para reconhecer os atos de improbidade administrativa previstos nos arts. 9º, caput, XI; 10, caput e IX e art. 11, caput e I da Lei nº 8.492/92 e condenar todos os RÉUS: 1) ao ressarcimento integral do dano ao Erário do Município de Natividade (RJ), conforme valores apurados no processo 228.251-3/08 do TCE-RJ, quanto ao excesso de seus subsídios no exercício de 2007, quais sejam: 5.212,40 UFIR-RJ, o primeiro réu (Edésio Assis da Silva), e 1.840,38 UFIR-RJ para cada um dos demais réus (Cláudio Reis de Azevedo, Geraldo César da Silva, Jandemir Merat Luguetti, José Marcio Pereira Campbell, Manoel Rodrigues dos Santos Filho, Marcos Werneck Arenari, Sebastião Antônio Barreto Tavares e Romário Gomes de Souza); 2) à suspensão de seus direitos políticos pelo prazo de 08 (oito) anos;. 3) ao pagamento de multa civil para cada um dos réus, no valor de 10 (dez) vezes a última remuneração recebida nos respectivos cargos, devidamente corrigida da datada propositura da ação e com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês contados da data do fato, nos termos da Súmula 54/STJ, a ser paga ao Município de Natividade, estes em valores a serem apurados em sede de liquidação de sentença. Condeno os réus, solidariamente, no pagamento das custas processuais e honorários, os quais arbitro em R$9.000,00 (nove mil Reais), a serem recolhidos ao Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Publique-se. Intimem-se, inclusive o Município de Natividade.
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